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RESUMO 
Objetivo: evidenciar que o Arquivo Geral da congregação apresenta uma socialização 
da informação e a sensibilidade para a necessidade de construção da memória para 
seus membros e da sociedade em geral. Metodologia: tem como base literatura a 
respeito dos arquivos eclesiásticos, sobretudo aos relacionados ou produzidos pela 
Igreja Católica Apostólica Romana, a qual motiva as congregações religiosas a 
preservar seu acervo documental. Realizou-se um estudo bibliográfico, documental, 
qualitativo e exploratório com base na literatura científica nacional e internacional 
publicada em livros, artigos, teses e dissertações. Resultados: evidencia a importância 
dos arquivos eclesiásticos e das congregações religiosas, para fins de memória. 
Conclusões: Esta pesquisa propiciou contribuições científicas relevantes para a área 
de Arquivologia, bem como para construção de lugares de memória tendo como base 
os documentos de cunho arquivístico. 
 

Descritores: Arquivologia. Arquivos eclesiásticos. Memória. 

 

1 INTRODUÇÃO  

Desde a antiguidade o homem procura instrumentos para registrar a 

memória de sua história, primeiramente de forma oral, depois por meio de 

símbolos, desenhos e finalmente um código de linguagem, ao alfabeto e a 

escrita. Com passar dos séculos estabeleceu-se regras e criou-se normas para 

o registro de suas atividades e assim suas experiencias foram sendo relatadas 
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e registradas para posteridade.  

De acordo com o Arquivo Nacional (AN), que tem como órgão central o 

Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ), conforme o decreto nº 4.073 de 3 

de janeiro de 2002, expõe que a Arquivística divide os arquivos em duas 

categorias: públicos e privados (BRASIL, 2002). Os primeiros guardam os 

conjuntos documentais produzidos pelas instituições públicas e os segundos 

conservam a documentação de instituições privadas, de pessoas e famílias. 

Cada arquivo tem sua especificidade, todos eles, conservam a memória histórica 

das instituições e das pessoas. 

Cook (1998) apresenta os tipos de arquivos, a saber: público e pessoal, o 

oficial e o individual conforme a diversificada literatura de outros países como 

Estados Unidos da América (EUA), Austrália, Canadá e boa parte da Europa 

divergem na classificação dos documentos oficiais e é função do arquivista 

reconhecer as proximidades entre os arquivos pessoais e os públicos, em vista 

de que ambos são derivados de atividades e registros da sociedade. 

Nos arquivos da ICAR são conservados tanto documentos que preservam 

e registram a história da Cúria Romana, das dioceses, paróquias e a vida 

sacramental dos fiéis, como processos jurídicos e correspondências enviadas e 

recebidas pela instituição mantenedora no desempenho de sua função. Esses 

arquivos da ICAR são denominados Arquivos Eclesiásticos. 

O cerne deste trabalho são os arquivos eclesiásticos referentes à ICAR e 

arquivos de instituições religiosas, como o da Congregação das Missionárias de 

Santo Antônio Maria Claret (MSAMC). 

A ICAR possui uma estrutura organizacional bem definida e extensa, visto 

ser de âmbito universal, é regida pelo Código de Direito Canônico (CDC) e 

governada por um colegiado de órgãos que constitui a Cúria Romana. 

A Comissão instituída pelo sumo pontífice João Paulo II, em 1988, que 

engloba arquivo, biblioteca e museu, denomina-se Comissão Pontifícia para os 

Bens Culturais da Igreja (CPBCI). Comissão esta que se ocupa especificamente 

dos bens culturais da ICAR e das instituições religiosas. 

A CPBCI (1994) publicou um documento aos superiores e superioras 

gerais responsáveis das congregações religiosas para terem presente o cuidado 



Mariza Rosseto, Alexandre Fernal 
Arquivos eclesiásticos e a memória da Congregação das Missionárias de Santo 
Antonio Maria Claret 
 

 
Inf. Prof., Londrina, v. 10, n. 2, p. 108 – 127, maio/ago. 2021. 

110 

dos bens culturais da Igreja e das congregações religiosas, bem como todo o 

patrimônio, que pertencente às igrejas e seus edifícios, objetos de museu com a 

finalidade de preservar as próprias raízes e os materiais de arquivos. Cada 

comunidade retrata sua identidade no meio em que está inserida seja em 

atividades sociais, pastorais ou nos mosteiros de clausura. 

Assim, os arquivos das comunidades religiosas armazenam um acervo 

documental próprio, preservando-o para fins de memória do instituto, para que 

as futuras gerações compreendam, estudem e se identifiquem com o carisma 

fundacional. 

Segundo a motivação da ICAR, as congregações devem proteger e 

resguardar os documentos produzidos e preservá-los para a memória, sobretudo 

os escritos dos fundadores e dos primeiros membros, tidos como fundamento e 

alicerce, nos quais se acrescentam documentos e decretos aprovados pela ICAR. 

O Arquivo Geral das Missionárias de Santo Antônio Maria Claret 

(AGMSAMC) conserva documentos de diferentes tipos documentais, desde a 

fundação até a atualidade. Esta congregação, também transformou a residência 

de sua fundadora como Casa da Memória Madre Leônia Milito (CMMLM) para 

conservar tudo o que pertenceu a missionária desde o início da congregação 

que fundou. O AGMSAMC e a CMMLM são lugares da memória desta 

congregação. 

 

2 ARQUIVOS DE INSTITUIÇÕES RELIGIOSAS 

 

Os arquivos da ICAR, de acordo com a CPBCI, são subdivididos segundo 

a tipologia eclesiástica, em arquivos diocesanos, paroquiais e de outros 

organismos. Potvin (2000) confirma, que podem subdividir-se em arquivos 

diocesanos, arquivos paroquiais e arquivos das comunidades religiosas e dos 

institutos seculares. 

Nos arquivos das arquidioceses e dioceses encontram-se documentos 

provenientes da Santa Sé, de outras dioceses, das paróquias, das congregações 

religiosas, documentos administrativos e financeiros: atas de reuniões relatórios, 

planos pastorais, documentos do clero, decretos, nomeações, registros de 
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ordenações, de dedicação e bênção de igrejas, bem como livros de registro dos 

sacramentos. Nos arquivos paroquiais dispõe-se de alguns tipos documentais, 

tais como: o livro tombo, livros de registros dos sacramentos, documentos 

financeiros, que compõem o acervo institucional diocesano. 

Potvin (2000) considera os arquivos das congregações religiosas e dos 

institutos seculares diferentes dos arquivos diocesanos e paroquiais, uma vez 

que conservam documentos acerca dos fundadores, anais dos capítulos gerais 

e provinciais, constituições, diretórios, manuais de formação e orações, crônicas 

de registro dos fatos e acontecimentos importantes da comunidade, processos 

religiosos dos membros, cartas das superioras gerais e provinciais, 

correspondências enviadas e recebidas das autoridades civis e religiosas, 

documentos administrativos. As congregações seguem o CDC, mas cada uma 

com normas específicas. 

Com o novo CDC promulgado em 1983 pelo papa João Paulo II, foram 

instituídas Comissões Pontificais e a CPBCI pelo Motu próprio Inde a Pontificatus 

de 25 de março de 1993. A CPBCI escreveu, em abril de 1994, uma carta às 

superioras e aos superiores gerais convocando as famílias religiosas para tratar 

dos seus bens culturais “[...] tornar-se conscientes da importância e da 

necessidade do patrimônio artístico e histórico da Igreja com a finalidade de 

conservar, valorizar ou de o constituir para o nosso tempo ou para o futuro.” 

(COMISSÂO PONTIFÍCIA BENS CULTURAIS IGREJA, 1994, p.4, tradução 

nossa). 

Os documentos conservados em arquivos são produzidos pela instituição 

e delineiam suas ações e as funções próprias refletindo o contexto de sua 

produção. No AGMSAMC, são múltiplos os documentos que retratam a vida da 

instituição e das pessoas que fazem parte da congregação. Esses são 

elaborados de forma automática, são autênticos e conservados no original. Não 

são diferentes, na Congregação das MSAMC, as normas acerca dos cuidados 

de todos os documentos produzidos, os quais, por determinação de seus 

fundadores, são valorizados desde o nascimento da Congregação mantendo 

viva sua memória.  
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A ICAR sempre valorizou a história preservando o patrimônio cultural e 

religioso como um bem para a humanidade. O Papa João Paulo II (1997, p.17, 

tradução nossa) afirmou: “os arquivos são lugares da memória eclesial que 

devem ser preservados e transmitidos, revitalizados e valorizados, pois eles 

constituem o vínculo mais próximo com o patrimônio da comunidade eclesial.” 

Assim, as congregações religiosas e institutos seculares protegem os 

arquivos de suas instituições com zelo e ordem, com a finalidade principal de 

servir à posteridade por meio do registro da vida e missão do instituto. Também 

igualmente a Congregação das MSAMC, desde que foi fundada, reservou um 

espaço físico para conservar a documentação produzida ou recebida, 

automaticamente, ao longo dos anos, e que foi sendo acumulada e ordenada de 

forma empírica. 

Os fundadores Dom Geraldo Fernandes e Madre Leônia Milito, ao dar vida 

a este instituto religioso, redigiram as normas e as leis, e, estabeleceram que a 

secretária geral tem a função específica de “[...] cuidar da ordem e conservação 

dos arquivos para a história da Congregação e de suas obras” (MISSIONÁRIAS 

DE SANTO ANTONIO MARIA CLARET, 1975, p.136).  

No AGMSAMC são conservados os registros da memória da 

Congregação e de suas atividades. Como Nora (1993) apresenta a memória é a 

vida aberta ao diálogo das recordações que acontecem no tempo. 

Lodolini (2013), trata de arquivo e memória, explica que a memória foi 

registrada e conservada, primeiro de forma oral, em grafite e desenhos, e, 

posteriormente, em códigos. A memória registrada e conservada constitui a base 

de toda atividade humana: não existiriam arquivos sem o registro da memória 

dos grupos sociais.  

Rousseau e Couture (1998) explicam, que o arquivista está autorizado a 

definir o que deve constituir a memória de uma instituição ou de uma 

organização. Nos arquivos, não se conservam apenas documentos e registros 

de uma época histórica, conserva-se também a memória de uma sociedade, 

instituição, de uma pessoa ou família.  

Nos arquivos, bibliotecas e museus organiza-se a memória do que deve 

ser preservado, são eles que guardam ao longo do tempo, a memória das 



Mariza Rosseto, Alexandre Fernal 
Arquivos eclesiásticos e a memória da Congregação das Missionárias de Santo 
Antonio Maria Claret 
 

 
Inf. Prof., Londrina, v. 10, n. 2, p. 108 – 127, maio/ago. 2021. 

113 

entidades, pessoas e fatos. Nas instituições consta o patrimônio da humanidade 

preservado, documentado com acesso facilitado aos usuários e pesquisadores.  

Não importa em qual suporte é conservada a informação, o indispensável 

é não só que ela seja preservada, visto ser importante para a instituição ou o 

indivíduo, mas também como que sejam conhecidas e transmitidas experiências 

vividas, sendo por isso indispensável também construção da identidade da 

instituição e a perspectivas da sua história. Halbwachs (1990, p. 45) considera 

ser preciso que a reconstituição da “memória se faça com fundamento em 

elementos ou princípios comuns ligados com todos os membros do grupo, que, 

partilhando as lembranças, facilitem ampliar o quadro das memórias”.  

Observa Halbwachs (1990, p. 51) “[...] cada memória individual é um 

ponto de vista sobre memória coletiva, e [...] este lugar muda segundo as 

relações que mantenho com os meios.” 

3 EVIDÊNCIAS DOS ARQUIVOS ECLESIÁSTICOS COMO LUGARES DE 

MEMÓRIA 

O passado pode se aproximar por meio de objetos, palavras, odores, 

documentos, imagens, construções arquitetônicas. O patrimônio cultural 

aproxima-se do passado torna-o compreensível e visível na atualidade. Isso 

ocorre devido a condições dos documentos que estão preservadas nos Arquivos, 

Bibliotecas, Museus, Centros de Documentação. Assim, acontece também com 

a ICAR que evoluiu ao longo dos séculos, que protege e preserva sua história, 

cria instituições e comissões para valoriza-la. 

Um dos grandes eventos que causou mudança na ICAR foi a realização 

do Concílio Vaticano II (IGREJA CATÓLICA APOSTÓLICA ROMANA, 1968). 

Abriu caminhos novos para a Igreja que organizou constituições, decretos, 

declarações inovou e valorizou diversos aspectos internos como a própria 

realidade no interior da igreja, quanto a clarificação de sua mensagem que 

transmite a divina revelação, em relação a liturgia, aos ministérios episcopal e 

sacerdotal, sobre a vida e formação dos religiosos, leigos, quanto a família 

humana e as mudanças sociais, o direito universal à educação. As questões 

externas na qual a ICAR se relaciona com as igrejas católicas orientais e 
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ortodoxas, de outras denominações religiosas cristãs e não cristãs, a respeito da 

vocação missionária, o direito à liberdade religiosa, os meios de comunicação, o 

ecumenismo. 

O Concílio Vaticano II produziu o surgimento de modificações internas na 

ICAR e instituiu comissões para a concretização das decisões aprovadas e 

assumidas pelos padres conciliares abrindo-a à modernidade. Em 1982 pelo papa 

João Paulo II foi criado o Pontifício Conselho para a Cultura,  em 1988 com a 

constituição apostólica Pastor Bonus foi criada a Comissão Pontifícia para a 

Conservação do Patrimônio Histórico e Artístico da Igreja e com o Motu próprio 

Inde a Pontificatus Nostri initio de 25 de março de 1993, foi alterado o nome dessa 

comissão para Comissão Pontifícia para os Bens Culturais da Igreja (CPBCI) 

valorizando o patrimônio de toda a Igreja, que é imensurável. O papa João Paulo 

II em 1997 atribuiu a finalidade dessa comissão para a animação cultural e 

pastoral das comunidades e preservar a memória e desenvolvendo trabalho de 

catalogação, manutenção, restauração, assistência e defesa. Com o Motu próprio 

Pulchritudinis fidei de 30 de julho de 2012 o papa Bento XVI unificou com o 

Pontifício Conselho para a Cultura, concretizando em novembro desse ano. 

O Acordo Brasil Santa Sé (BRASIL, 2010) em seu Estatuto Jurídico da 

Igreja Católica Apostólica Romana no Brasil também reconhece o valor inerente 

do patrimônio cultural e se compromete em facilitar o acesso para todos, que 

querem conhecer e estudar, protegendo as finalidades religiosas e a guarda de 

seus arquivos. 

A ICAR reconhece, que sempre valorizou a cultura, a arte, os 

pergaminhos, a documentação em geral e foi a grande precursora na história 

para preservá-la como bem e patrimônio da humanidade. Reconhece que fez 

parte de grandes inspirações do sagrado por meio das obras sacras que eram 

nascidas nas igrejas ou nos conventos e mosteiros. Atualmente continua 

preservando todo acervo contido nas mais diversas realidades do mundo. Assim, 

conhecendo a fragilidade em preservar os documentos nos arquivos é 

significativo salientar a necessidade de considerar a importância de cuidar 

conforme a arquivística de todo acervo documental com pessoas qualificadas 
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para desenvolver os trabalhos necessários com a finalidade de preservar a 

riqueza documental que pertence à ICAR. 

Os arquivos eclesiásticos são importantes não apenas para a ICAR mas 

também para a sociedade, que valorizam como instrumento de pesquisas 

científicas ou de buscas de informações para conhecerem os antepassados ou 

fatos marcantes. Esses arquivos são considerados de natureza privada, porém, 

muitos documentos de relevante valor manifesta interesse das pessoas para 

conhece-los, sobretudo os documentos antigos e considerados de interesse 

histórico e social. A ICAR sempre teve grande cuidado em traçar normas e 

posteriormente com o CDC leis que regem e coordenam toda a Igreja e o faz 

dela mantenedora da fé, conservando a memória e valorizando-a para as futuras 

gerações de pesquisadores e aquelas que respeitam e zelam pelo acervo 

documental e pelo patrimônio artístico religioso da ICAR. Segundo Baldisseri 

(2012, p. 223-224) os bens culturais da ICAR “se distinguem e se diferenciam 

dos outros por sua identidade que vai mais além da cultura.” 

Nos arquivos eclesiásticos são conservados a memória de um povo e 

verifica-se, que cada país estabelece leis peculiares a respeito desses arquivos 

levando em consideração o CDC. No Brasil a Lei nº 8.159 de 08 de janeiro de 

1991 mencionou os “arquivos privados como conjuntos de documentos 

produzidos por pessoas físicas ou jurídicas em decorrência de suas atividades” 

(BRASIL, 1991, p.4). Os arquivos da ICAR respondem a essa cláusula. 

Posteriormente em 2009 com o acordo jurídico Brasil e Santa Sé concretizado 

em diferentes aspectos. 

Nesses arquivos se conservam a memória da população, de cidades, de 

famílias por meio dos registros que foram sendo feitos ao longo dos anos e 

prosseguem desempenhando papel importante e transcrevendo no denominado 

livro Tombo escrito normalmente pelo pároco de cada paróquia referente a ICAR. 

Esses, de grande importância para a memória da ICAR que tem a finalidade de 

transmitir às novas gerações os fatos notáveis ocorridos na comunidade religiosa 

paroquial. Pode constar dados estatísticos da paróquia, registro de como se 

celebra as festas importantes na comunidade paroquial, doações e opiniões.

 Também os livros de registro dos sacramentos de batismo, crisma, 
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matrimônio são de grandeza histórica. Todos são relevantes para conhecer o 

passado que construiu a comunidade no dia a dia e que ao ler com o passar dos 

anos percebe-se como se vivia em determinada época e como se celebrava a 

vida e os acontecimentos. 

Os arquivos eclesiásticos pertencentes a ICAR são lugares da memória 

das comunidades cristãs e ao longo dos séculos conservaram testemunhos da 

obra de evangelização caritativa, administrativa e apostólica. Não se pode negar 

que a ICAR sempre valorizou a sua memória recorrendo aos registros, atos 

sinodais, textos da doutrina, cartas, recordações de seus mártires e de tantos 

documentos que relatam o cotidiano dos fiéis nos livros de registros. É de grande 

hegemonia valorizar os antepassados dar o devido valor aos espaços 

reservados para a guarda dos documentos históricos da comunidade católica. 

Com a promulgação do novo “Código de Direito Canônico (CDC) deu 

ênfase aos arquivos diocesanos com a finalidade, sobretudo de guardar, dispor 

em ordem os materiais escritos dos bens temporais em lugar seguro” (IGREJA 

CATÓLICA APOSTÓLICA ROMANA, 1983, p. 229).  

O novo CDC de 1983 reconhece o arquivo diocesano: corrente, secreto, 

paroquial, das igrejas catedrais e histórico. Com o papa João Paulo II foram 

criadas comissões pontifícias entre elas uma específica para acompanhar e 

orientar os Arquivos, Bibliotecas e Museus denominada Comissão Pontifícia 

para os Bens Culturais da Igreja e assim, continuar preservando o conjunto 

documental da ICAR de grande relevância para toda a humanidade. 

Nos arquivos os fatos e acontecimentos estão registrados e conservados 

para as gerações futuras tudo o que se deseja perpetuar. Assim, as MSAMC 

preservam a memória de seus fundadores e membros no lugar especial que é o 

AGMSAMC e também transformou a casa que era residência da fundadora 

Madre Leônia Milito em um espaço aberto para a visitação das pessoas 

interessadas para conhecer a vida e missão dessa religiosa, que marcou época 

e abriu comunidades religiosas em muitos estados do Brasil e outros países, hoje 

denominada Casa da Memória Madre Leônia Milito. 

Os lugares marcam a história de uma pessoa, família, instituição, 

sociedade. O AGMSAMC é o sinal vivo e presente da memória construída dia 
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após dia dos mais de sessenta anos de história congregacional, que foram 

conservados registros, manuais, cartas, manuscritos, crônicas, diários, que ao 

longo das décadas eram produzidos e se transformavam em vida para cada 

membro e tem grande apreço pelo acervo documental desta família religiosa 

nascida em Londrina, Estado do Paraná, no Brasil e está presente nos cinco 

continentes, em dezessete países. 

A organização do arquivo deve facilitar para o armazenamento das 

informações a fim de possibilitar a sistematização da massa documental da 

instituição e também com o intuito de simplificar a busca de informações pelo 

usuário ou pesquisadores. As informações contidas nos arquivos ou centros de 

memória, bibliotecas ou museus influenciam e colaboram para perpetuar os 

acontecimentos, lembranças, recordações das pessoas, das famílias, das 

instituições e da sociedade em geral. A sociedade necessita da memória, de 

espaços para retratar a sua história e evidenciá-la para o conhecimento do 

passado e do presente e relembra-la no futuro. 

No AGMSAMC, lugar de memória privilegiado para a Congregação, 

também constam informações importantes a respeito da vida e missão da 

Congregação e dos membros da qual fazem parte. Essas religiosas igualmente 

valorizaram a residência da fundadora Madre Leônia Milito preservando cada 

espaço da casa com seus móveis e objetos onde ela morou por mais de duas 

décadas.  As MSAMC conseguiram reunir muitos objetos, livros, manuscritos do 

fundador Dom Geraldo Fernandes e reagrupou tudo em uma sala aberta ao 

público para conhecerem um pouco do primeiro bispo e arcebispo da 

Arquidiocese de Londrina. 

Igualmente as congregações religiosas para encontrarem um significado 

compreensível precisam das narrativas que foram preservadas e como 

apresenta Nora (1993) conservadas em lugares de memória. Precisam dos 

documentos, que relatam e comprovam os acontecimentos vividos e que são 

conservados em seus arquivos ou centros de documentação. 

Lugares de memória, são importantes para identificar e valorizar todo o 

patrimônio eclesiástico cultural. O CDC de 1983 não encontra o termo bem 

cultural. Na Constituição Pastoral Gaudium et Spes (Igreja Católica Apostólica 
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Romana, 1968, p. 207) apresenta inúmeros questionamentos acerca da cultura 

e como manter “a fidelidade viva para com a herança das tradições [...] 

particularmente onde a cultura, que se origina de um progresso enorme das 

ciências e da técnica [...]”. 

A seguir um paralelo entre conceitos relacionados aos lugares de 

memória de acordo com Nora (1993) relacionando aos arquivos eclesiásticos da 

ICAR e da Congregação das MSAMC. Constituem relevantes lugares para 

memória institucional em seus arquivos que conservam informações da vida e 

missão da ICAR e da Congregação das MSAMC: 

Quadro 1 – Evidências dos arquivos eclesiásticos como lugares de memória 

 
 
 
 
 
 
 

Pierre Nora (1993) 

Lugares no qual a memória se cristaliza e se refugia; 
Ruptura com o passado se confunde com o sentimento 
de uma memória esfacelada; 
Os lugares de memória são restos, forma extrema onde 
subsiste uma consciência comemorativa [...]; 
Os lugares de memória nascem e vivem do sentimento 
que não há memória espontânea, que é preciso criar 
arquivos, que é preciso manter aniversários, organizar 
celebrações, pronunciar elogios fúnebres, notariar atas, 
porque essas operações não são naturais; 
Se habitássemos nossa memória, não teríamos 
necessidade de consagrar lugares; 
Memória é a vida, a história, a reconstrução sempre 
problemática e incompleta daquilo que já existe. 

 
Igreja Católica Apostólica 

Romana (ICAR)          
(2000, 2003) 

Arquivos eclesiásticos lugares de memória das 
comunidades cristãs e fatores de cultura para a nova 
evangelização; 
Memória cronológica conduz a releitura dos 
acontecimentos.  

Missionárias de Santo 
Antônio Maria Claret 

(MSAMC) (2000, 2003) 

Arquivo como patrimônio histórico da Congregação; 
Arquivo instrumento indispensável para conservar a 
memória histórica da Congregação. 

Fonte: Elaborado com base em Nora (1993), Igreja Católica Apostólica Romana (1997) e 
Congregação das Missionárias de Sato Antônio Maria Claret (2000, 2003).  

Assim apresenta-se o conceito de lugares de memória proposto por Nora 

(1993) como os fatos do cotidiano e naturais, que são registrados e conservados 

nos arquivos e não apenas os acontecimentos extraordinários. A memória se faz 

no dia a dia, nas anotações correntes e que é necessário o zelo de alguém para 

redigir e conservar com a finalidade de no futuro saber como se vivia, no caso 

como foram vividos os primeiros tempos da fundação deste instituto na Igreja. 
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O arquivo se apresenta como um espaço sociocultural que é a relação da 

identidade pessoal com a instituição, ou comunidades, ou grupos. O arquivo para 

a Congregação das MSAMC como patrimônio histórico e instrumento para 

conservar a memória histórica da congregação. Como Rocha (2012, p. 2) explica 

“O patrimônio possui a capacidade de estimular a memória das pessoas 

historicamente vinculadas a ele, e por isso, é alvo de estratégias que visam a 

sua promoção e preservação.” 

Logo, Nora (1993, p. 9) tratará da memória que se situa longe da história 

considerando-a que é a vida, relacionada aos grupos vivos e devido a isso 

continua em “permanente evolução, aberta à dialética da lembrança e do 

esquecimento, inconsciente de suas deformações sucessivas, vulnerável todos 

os usos e manipulações”. A memória é aquela que está ligada profundamente 

com o espaço, gesto, imagem, objeto. 

Os lugares de memória para a Congregação das MSAMC são definidos 

pelos próprios membros, que declaram meritório os espaços físicos e 

documentos que são de valor essencial para a vida e missão de todos que fazem 

parte desta congregação religiosa.  

Assim, Nora (1993) considera que é preciso criar arquivos para serem 

lugares de memória, exemplo disso é perceber as relevantes atribuições dos 

membros, que marcaram época e deixaram traços significativos da própria vida 

como testemunha para as futuras gerações das missionárias. Assim foram 

preservados documentos, sobretudo manuscritos de todas as irmãs falecidas, 

no AGMSAMC e transcritos no livro necrológio da Congregação como, por 

exemplo, de fidelidade na vida religiosa e missionária. 

A exemplo, cita-se o pedido de Madre Leônia Milito (1968, p.100) às irmãs 

da Congregação: “Espero com certa urgência, a cópia da Crônica de como foi 

comemorado I Decênio nessa comunidade, para que possamos encaderná-las 

e guardá-las no arquivo geral como preciosa lembrança.” Como esta solicitação 

encontram-se várias outras motivando as irmãs para conferirem o devido valor 

aos registros comunitários preservando desta forma a memória congregacional 

e comunitária. Por essa razão encontram-se no AGMSAMC relevante acervo 
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documental retratando como as comunidades vivenciavam as celebrações 

importantes da Congregação.  

Lugares de memória múltiplos e cada um com sua medida de valor 

diferente como o livro, que é depositário de um registro imaginário do autor ou 

bibliográfico de outro, ou ainda histórico, também as obras de artes que registram 

fatos conforme a visão criativa do artista, desse modo os arquivos religiosos 

privilegiam documentos para uma releitura de acontecimentos com a finalidade 

de transmitir a memória passada das comunidades cristãs. 

Os Centros Históricos, os museus, os documentos mantidos nos arquivos, 

como lugares de memória são os espaços, no qual se conservam e valorizam a 

história da Igreja, da Congregação e de toda a humanidade. Turchini (2011, p. 

207) “defende a função do arquivo não como conservação estática da memória 

confiada, mas oferecer um serviço cultural a começar de pesquisa ampla, 

promovendo em âmbito arquivístico”. 

O AGMSAMC que conserva crônicas de viagens e de abertura das 

fundações de novas comunidades com detalhes peculiares que exprimem a 

precariedade de lugares e a pobreza das casas que acolhem as missionárias ou 

as anotações do fundador, ou ainda os diários manuscritos da madre fundadora, 

que a cada dia redigia orações para fazer-se conhecida por suas filhas espirituais 

ou o relato simples das atividades que preenchiam seus dias.  

Madre Leônia Milito era uma missionária muito organizada e se 

preocupava com a custodia dos documentos do Arquivo geral que por ela foi 

iniciado. Dessa forma,  Milito escreveu (1976, p. 44) “[...] guardamos no arquivo, 

para incentivo e sempre mais crescer na virtude e na doação a nossos irmãos 

[...]” Em sua organização administrativa abriu livros com finalidades diversas, 

como o Livro de Matrícula das irmãs, que continua sendo feito o registro de cada 

membro quando da emissão dos primeiros votos religiosos com dados pessoais 

e datas de entrada, do noviciado, primeira profissão e profissão perpétua, deixa-

se uma coluna para observação em que notificará o falecimento. Livros atas das 

reuniões do governo geral, das celebrações de profissões religiosas primeira e 

perpétua, livros crônicas para diversos acontecimentos como das celebrações 

de noviciado e profissões, das atividades importantes do mês, dos retiros 
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espirituais, nos quais eram transcritas a síntese das palestras, livro que registra 

os envios missionários ad gentes, livro crônicas que eram transcritas as crônicas 

de fundação das comunidades.  

Desta forma, a memória era incorporada e registrada nos livros 

manuscritos, que a fundadora iniciou com muita preocupação para se conservar 

a memória desta congregação religiosa das MSAMC. Atualmente, muitos deles 

não são mais manuscritos permanecem os propósitos do arquivo ser 

“instrumento indispensável para conservar a memória histórica da Congregação” 

(MISSIONÁRIAS DE SANTO ANTONIO MARIA CLARET, 2003, p.203). 

Com o passar do tempo a história foi sendo construída e partilhada às 

novas gerações, que também aprenderam a escrever atas das reuniões e 

crônicas dos acontecimentos habituais do dia a dia para continuarem na 

simplicidade a memória iniciada há mais de sessenta anos. De acordo com 

Turchini (2011) serão atividades classificadas tentando reconstruir a sequência 

das séries existentes dos documentos inter-relacionados em concordância com 

a arquivística e que regulam suas funções organizando a memória da 

Congregação. 

Os livros continuam a existir e redigidos acrescentam-se as lembranças 

da vida, do cotidiano das experiências missionárias, do progresso e crescimento 

da congregação, prosseguindo assim a memória das MSAMC para perpetuar à 

posteridade. Existem documentos reservados e sigilosos relacionados sobretudo 

ao processo formativo dos membros, correspondências pessoais e 

eventualmente de autoridades. 

Como lugar de memória também as MSAMC organizaram a Casa da 

Memória Madre Leônia Milito, que foi inaugurada em 18 de março de 2006 e 

aberta ao público para visita. Foi toda reestruturada e adequada com vitrines 

para proteger e expor os diferentes objetos pertencentes a casa desde a década 

de cinquenta onde residiu a fundadora desta congregação, Madre Leônia Milito. 

A Casa da Memória apresenta características peculiares da época e 

retrata a originalidade de cada cômodo mantendo os móveis, exibindo objetos e 

apresentando-os aos visitantes. Muitos desses ao contemplarem os objetos 

retornam ao passado em suas memórias para identificar, que conhecia aquela 
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peça e qual era usada em sua casa familiar nos anos da infância ou da juventude.

 É uma forma de preservar a memória coletiva primeiramente da 

congregação que nasceu nesta pequena casa e também das pessoas que 

viveram concomitantemente nessa época. De certa forma é reverenciar o 

passado para manter viva a presença preservando a memória da congregação. 

O agora volta-se sempre ao passado, que é uma forma para compreender 

o presente, Nora (1993, p. 14) considera “A necessidade de memória é uma 

necessidade da história.” Se o hoje que é tão passageiro, desconhecer o ontem 

será como se tivesse um esquecimento coletivo e apagado da lembrança o que 

se viveu e construiu ao longo dos anos. 

Nora (1993, p. 21) considera os lugares de memória “[...] nos três sentidos 

da palavra, material, simbólico e funcional, simultaneamente em graus diversos.” 

Exemplificando conforme a realidade da pesquisa o material que são os arquivos 

que conservam a memória materializada em documentos, o próprio AGMSAMC. 

 O lugar funcional quando se segue um ritual como testamento, rito de 

admissão aos votos, manual de orações, a dimensão simbólica indica segundo 

Nora (1993, p. 22) “[...] caracteriza um acontecimento ou uma experiência vividos 

por um pequeno número uma maioria que deles não participou”, como a 

recordação da data de fundação da congregação que se faz todos os anos 

solene no dia 19 de março e que se lembra a chegada de um cartão enviado de 

Roma por Dom Geraldo Fernandes à Madre Leônia comunicando que o Vaticano 

concordou com a fundação desta nova família religiosa (GONZALES NETO, 

1992). 

Seguindo os fundamentos arquivísticos, sobressai que os arquivos são 

lugares que conservam a memória de um povo e sua identidade, de instituições 

e sobretudo, informações orgânicas materializadas e registradas em 

documentos de suma importância que perpetuam a memória. Enfim os arquivos 

na qualidade de espaço de memória corroboram com a sociedade na 

disseminação da informação. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Comprova-se que a séculos são conservados documentos e registros da 

vida social e individual dos povos. Os arquivistas podem corroborar com a 

construção do futuro com a constância da memória comum da humanidade, visto 

que os arquivos representam a memória das instituições. De acordo com Nora 

são classificados como lugares de memória resultante de relações sociais e 

consagram vestígios do passado e de sua história. 

Como João Paulo II destacou em seu pontificado que a Igreja assume o 

ministério de colaborar com a humanidade para conseguir alcançar o encanto e 

admiração religiosa, que a história em todas as épocas transmitiu. Sendo assim 

a ICAR armazena um imenso patrimônio histórico, cultural e artístico que vem 

sendo conservado ao longo dos séculos. Nele permanece o testemunho da 

importância dos arquivos para a memória histórica de todos os tempos. Mas 

também a confirmação, que a ICAR tem grande apreço em preservar e conservar 

sua história e a da humanidade desde fragmentos de documentos sagrados para 

os cristãos e atualmente os documentos natos digitais. Sem a arquivística e a 

tecnologias da informação e comunicação seria impossível. 

É importante mencionar que a ICAR por meio da CPBCI enfatiza a guarda 

dos documentos nas dioceses, paróquias e instituições religiosas seguindo o 

CDC. A CPBCI apresentou sua significância para preservar a história eclesial, 

embora que no Brasil o órgão mais importante que é a Conferência dos Bispos 

do Brasil (CNBB) não tenha manifestado a respeito dos arquivos e manutenção 

do patrimônio documental produzido pela Igreja e pelas congregações religiosas. 

Levando em consideração os objetivos apresentados para esse trabalho 

com a finalidade de evidenciar que o AGMSAMC e a CMMLM apresentam uma 

socialização da informação e a necessidade de construção da memória para os 

membros da congregação e da sociedade. Após o estudo destaca-se que ambas 

as instituições da congregação das MSAMC reconhecem, que preservam sua 

história por meio dos documentos produzidos pela instituição e são conservados 

no AGMSAMC reconhecendo a importância da memória em arquivos 

eclesiásticos e de instituições religiosas como lugares de memória. Mantendo 
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em destaque a CMMLM e abrindo suas portas para visitas e reconhecendo-a 

como lugar privilegiado para preservar a memória de décadas passadas na 

cidade de Londrina, no estado do Paraná, no Brasil, e para a Congregação das 

MSAMC. 

É significativo considerar que o acervo documental é o resultado das 

atividades desenvolvidas pela instituição do AGMSAMC e da CMMLM faz-se 

necessário preservá-lo como lugar de memória imprescindível para seus 

membros e todos os que de alguma forma estão ligados ao Carisma desta família 

religiosa. A congregação reconhece que todo documento mantido nesse arquivo 

comprova a história vivida pelos fundadores e membros, que fazem parte desta 

instituição e por isso contribuiu e tem valor de prova, porque o documento de 

arquivo é produzido, recebido, acumulado no desempenhar das atividades do 

dia a dia e assim confere e certifica todo o registro de sua história. 
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ECCLESIASTICAL ARCHIVES AND MEMORY OF THE 
CONGREGATION OF THE MISSIONARY SISTERS OF 

SAINT ANTHONY MARY CLARET 

 
ABSTRACT         
Objective: to show that the General Archive of this congregation presents a socialization 
of information and sensitivity to the need to preserve memory for its members and society 
in general. Methodology: it is based on the literature regarding ecclesiastical archives, 
especially those related to or produced by the Roman Catholic Apostolic Church, which 
motivates religious congregations to preserve their documentary collection. A 
bibliographic, documentary, qualitative and exploratory study was carried out based on 
national and international scientific literature published in books, articles, theses and 
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dissertations. Results: shows the importance of preserving ecclesiastical archives and 
religious congregations, for the purpose of memory. Conclusions: This research 
provided relevant scientific contributions to the area of Archival Science, as well as to 
the construction of places of memory based on archival records.   
         
Descriptors: Archival Science. Ecclesiastical archives. Memory. 

 
ARCHIVOS ECLESIÁSTICOS Y MEMORIA DE LA 

CONGREGACIÓN DE LAS HERMANAS MISIONERAS 
DE SAN ANTONIO MARÍA CLARET 

RESUMEN                
Objetivo: mostrar que el Archivo General de esta congregación presenta una 
socialización de la información y sensibilidad a la necesidad de preservar la memoria 
para sus miembros y la sociedad en general. Metodología: se basa en la literatura sobre 
archivos eclesiásticos, especialmente aquellos relacionados o producidos por la Iglesia 
Católica Apostólica Romana, lo que motiva a las congregaciones religiosas a preservar 
su fondo documental. Se realizó un estudio bibliográfico, documental, cualitativo y 
exploratorio a partir de la literatura científica nacional e internacional publicada en libros, 
artículos, tesis y disertaciones. Resultados: muestra la importancia de preservar los 
archivos eclesiásticos y las congregaciones religiosas, con fines de memoria. 
Conclusiones: Esta investigación brindó aportes científicos relevantes para el área de 
la Archivística, así como para la construcción de lugares de memoria a partir de 
documentos de archivo.  

Descriptores: Archivística. Archivos. Eclesiásticos. Memoria.  
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